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M. Lopes de Almeida

(Artes e ofícios em documentos da Universidade 
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Pórtico da edição digital

O texto que se edita em formato digital corresponde ao que foi impresso, 
em dois volumes, nos anos de 1971-1972, o qual constituiu a primeira parte 
de um projecto de investigação sobre “A vida económica e social de Coimbra 
de 1537 a 1640”, tendo então sido amputado de um novo capítulo sobre os 
preços, cuja redacção estava praticamente concluída. A investigação, iniciada 
ainda no ano lectivo de 1961-1962, havia ultrapassado desde há muito o tempo 
limite do contrato de segundo assistente. Razões práticas, de diversa natureza, 
não me permitiam prolongar a situação, pelo que foi igualmente sacrificada a 
elaboração de um índice. Do facto, como esperava, tive de enfrentar em prova 
oral as críticas dos arguentes. Para o realizar, precisaria ainda, pelos meus 
cálculos, pelo menos mais uns três meses. Lacuna que prometi preencher,  
a qual só agora pôde ser efectuada.

O texto está bem datado, como todos os textos, não tendo continuidade 
de investigação a sua primeira parte em virtude da oportunidade que me deu 
o 25 de Abril de 1974 para estudar os levantamentos populares do período 
filipino, a que me dediquei.

A base inicial do trabalho centra-se na história da cidade de Coimbra e 
do seu concelho, de onde consta um repositório de dados que continua a ser 
indispensável para o estudo da área e do tempo considerados. Procedemos à 
sua actualização em dois pontos. Um deles explicita, a partir da obra póstuma 
de Marcello Caetano, que a Casa dos Vinte e Quatro começou por designar, 
em Lisboa, a sede das assembleias dos Vinte e Quatro a partir dos inícios do 
século xvi e, só depois, a instituição (Marcello Caetano, História do Direito 
Português…, p. 502). Corrigimos, por outro lado, a problemática da estadia 
em Coimbra de D. João III em 1526, havendo-nos inicialmente guiado por 
um texto de Mário Brandão.

A cidade tem sido objecto de múltiplos estudos académicos e de disser
tações de doutoramento. Menciono, quanto a estas, apenas a de Sérgio Soares 
por ter sido eu a dirigi-la e porque deu continuidade, seguindo o caminho 
do Poder, à História de Coimbra desde 1640 até ao tempo de Pombal.  
A nova bibliografia produzida pode trazer, eventualmente, acrescentos a um 
ponto ou outro. Recordo apenas, no que diz respeito à provedoria de Aveiro, 



a dissertação de doutoramento de Inês Amorim, Aveiro e sua provedoria 
no século XVIII (1690-1814): estudo económico de um espaço histórico. 
Tese de doutoramento em História Moderna. Porto: FLUP, 1996, a qual foi 
depois impressa.

A Vida económica e social de Coimbra de 1536 a 1640 deu algum relevo 
à então nascente, entre nós, Demografia Histórica. A Nota A publicada em 
Apêndice reflecte o estado da questão de então, apresentando hoje apenas 
um dado para a história da disciplina. Uma visão de conjunto, a nível do 
país, encontra-se em António de Oliveira, Capítulos de História de Portugal 
(1580-1668), vol. II. Coimbra: Palimage, 2015. Sobre a temática, para 
além de outras, que entretanto fui elaborando sobre Coimbra, encontram-se 
republicadas em António de Oliveira, Pedaços de História Local. Coimbra: 
Palimage, 2010, 2 vols. 

A edição digital seguiu a versão publicada pelo Instituto de Estudos 
Históricos Dr. António de Vasconcelos, tendo havido uma outra inserta na 
revista Biblos, vols. 47 (1971) e 48 (1972). O autor escreveu de acordo com 
a antiga ortografia.

Ao Senhor Pedro Bandeira, cultor da história antiga de Coimbra e 
conhecedor profundo de informática, o meu muito obrigado pela paciente e 
amiga dedicação com que deu publicidade aos últimos volumes que editei na 
Palimage. Bem-haja o Senhor Dr. Jorge Fragoso, amigo e editor. 



Prefácio

C oimbra moderna nasceu em 1537. A Universidade, instalando-se 
definitivamente na acrópole, não a dominou apenas: fê-la renascer, 
tutelando-a. Sem Estudos Gerais, Coimbra continuar-se-ia a desen­

volver. Sem dúvida. Mas foram as Escolas que lhe imprimiram a feição que 
chegou aos nossos dias: «é o mesmo ser moral que vem afirmando-se desde 
séculos quando estuda, quando ensina, quando se manifesta». E quando 
trabalha é ainda a mesma unidade que se exprime: a natureza duma gran­
de parte do labor citadino deve-se à satisfação das necessidades escolares.

Dominando a vida conimbricense, a Universidade igualmente absorveu, 
de modo geral, a atenção dos historiadores. A prioridade historiográfica 
coube, naturalmente, com excepção, mais notória, das recentes publicações 
de documentos sobre Artes e ofícios do Senhor Professor Doutor Manuel 
Lopes de Almeida, às figuras, doutrinas ou institutos que por si mesmo 
se salientavam. Mas para que Coimbra estudasse e ensinasse, tornava­
‑se necessário o trabalho quotidiano de muita gente, integrada ou não no 
corpo universitário. Gente sem nome e sem posição, a maioria das vezes. 
Mas Homens. Por eles nos interessámos, ao pretendermos contribuir para 
a história social de Coimbra, e não apenas pelos que brilharam pelo nasci­
mento, riqueza, poder ou inteligência. A fisionomia da cidade foi moldada 
pelos rostos de uns e outros.

A cidade não existe sem o campo. A região dominada por Coimbra, 
e em primeiro lugar o seu alfoz, não podia deixar de estar presente na 
intenção dos nossos estudos. Com ela, naturalmente, proprietários rurais 
e camponeses. Solidária, a realidade nacional, resultante e moldadora de 
situações regionais.

A vida económica e social de Coimbra, objecto do nosso labor, tema 
vasto no tempo e na problemática, não podia ter viabilidade sem prévias 
limitações. A primeira, de ordem cronológica.

Os estudos que vão seguir-se situam-se entre 1537 e 1640. A primeira 
data impõe-se a quem pretenda permanecer dentro da Idade Moderna. 
Mas em História, como em outros domínios, não há geração espontânea.  
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E porque é assim, foi-nos forçoso recuar no desenvolvimento de um ou 
outro processo presentâneo no decorrer temporal da investigação proposta.  
Mas só quando o julgámos necessário e a documentação o tornou possível.

O termo de 1640 é mais arbitrário. Embora o arbítrio, neste domínio, 
pertença à essência da soberania do estudante, o término tem em seu favor, 
pelo menos, razões de ordem política e económica. O desejo de conhecer­
mos a administração portuguesa sob o domínio filipino, ao mesmo tempo 
efectivado, parcelarmente, noutros campos de estudo, militaram, de igual 
modo, em seu favor.

A delimitação da temática, no vasto e complexo quadro do económico 
e do social, apresentou, necessariamente, maiores dificuldades. As resul­
tantes do teor da documentação tivemo-las presentes, desde início, ao 
elaborar um plano de trabalho. Julgámos então ser possível, com a audácia 
da inexperiência e o vigor dos começos, concluir dentro de alguns anos 
uma investigação documentalmente viável. Enganámo-nos. Os esforços 
do investigador isolado não são rendáveis quando aplicados a semelhante 
matéria. O labor historial nestes domínios precisa de ultrapassar a fase do 
artesanato. Foi-nos então forçoso, embora as fontes recolhidas dissessem 
respeito a um esquema mais lato, restringirmo-nos, de momento, à publi­
cação da primeira parte.

Os estudos iniciados têm por centro dois espaços: a cidade de Coimbra 
e o seu alfoz. Predominantemente. Zonas mais vastas, os quadros natural e 
geográfico em que se integram, não podem ser excluídos. A segunda parte, 
pela exigência dos problemas versados, definirá estas regiões. A portada 
do presente volume, constituída pelo capítulo primeiro, limita-se a debuxar 
circunscrições administrativas a que preside a cidade do Mondego e a 
evidenciar um aspecto da jurisdição municipal: a defesa das culturas dos 
prejuízos causados pelo gado.

Na área em que Coimbra exercia a sua jurisdição específica, na cidade 
e no termo, vivia numerosa e diversa população. Quantificá-la e, sobre­
tudo, explicitar-lhe os ritmos essenciais da sua existência através dos 
registos dos actos de baptismos, casamentos e óbitos, é o objectivo do 
segundo capítulo. O terceiro versa problemas de estruturas económicas 
e sociais da população citadina. O quarto capítulo procura dilucidar a 
disciplina que regulamentava o exercício do artesanato e do comércio.  
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Sem meios de comunicações, de transportes e de financiamentos os sectores 
económicos não se podem desenvolver. O capítulo quinto introduz o leitor 
nesta problemática. O sexto, coloca-o perante o abastecimento de diversos 
produtos destinados a alimentar a população conimbricense. Ao mesmo 
tempo permite-lhe analisar ou antever a composição das refeições de 
alguns estratos sociais.

Cada um dos capítulos poderia ter conclusão em separado, logo a 
seguir à exposição do tema. Acabámos por colocá-la, no entanto, nas 
conclusões gerais.

A insatisfação com que terminamos este trabalho é muito maior do que 
as esperanças que lhe fadaram os começos. Não sabíamos, por exemplo, 
que os métodos da história económica e social vigentes na historiografia 
contemporânea não se poderiam aplicar completamente à documentação 
que nos surgiu. Albert Silbert não tinha ainda feito a mesma observação 
para data posterior, a priori mais favorecida, o século xviii. Foi então, como 
este Autor, com o auxílio do método clássico, sempre actual, que sobretudo 
redigimos os presentes volumes. O tom de muitas páginas denota-o bem.

Os aspectos da vida económica e social de Coimbra agora publicados 
são fruto de longos anos de trabalho. Demasiado longos. Não admira, por 
isso, que num local ou noutro, o termo da investigação se possa encontrar 
atrasado, em relação ao começo, quanto à iniciativa de pontos de partida. 
É o risco e a sorte de todos os livros de hoje.

O esforço não teria frutificado sem auxílio e estímulo. Dos nossos 
Mestres, em primeiro lugar, perante quem contraímos dívida de permanente 
reconhecimento. Não podemos calar a atitude amiga e orientadora do 
Senhor Prof. Doutor Manuel Lopes de Almeida, a quem ficamos devendo 
a aprovação do tema e o guiar dos nossos passos; os ensinamentos e as 
preciosas indicações que tão cordialmente recebemos do Senhor Prof. 
Doutor Mário Brandão; a amizade, a lição e o incentivo constantes do 
Senhor Prof. Doutor Torquato de Sousa Soares, que teve a amabilidade de 
incluir este trabalho nas publicações do Instituto de Estudos Históricos; 
as palavras reconfortantes, em tantas horas de desalento, os inestimáveis 
conhecimentos auferidos na convivência do labor quotidiano, o pesado 
esforço, que só a amizade pode consentir, de ler as «provas» (e fazer 
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sugestões, de que tanto beneficiámos), do Senhor Prof. Doutor Salvador 
Dias Arnaut; os estímulos e os esclarecimentos, generosos e amigos, com 
que tantas e tantas vezes nos favoreceu o Senhor Prof. Doutor P.e Avelino 
de Jesus da Costa. Bem hajam! O que se ensina deixa de nos pertencer. 
Doa-se. Mas o discípulo sabe reconhecer a dádiva. E sobretudo não 
esquece, para além dos ensinamentos que recebeu, a cordialidade com que 
lhe foram transmitidos.

À Direcção da Faculdade de Letras, nas pessoas dos seus sucessivos 
directores, Senhores Profs. Doutores Álvaro Júlio da Costa Pimpão e Américo 
da Costa Ramalho, testemunhamos a nossa gratidão pelo benevolente 
amparo que sempre nos concedeu. Ao Instituto de Alta Cultura agradecemos 
as bolsas de estudo que nos atribuiu, graças às quais pudemos concluir 
a dissertação, e os subsídios para microfilmar documentos. A recolha da 
documentação foi ainda facilitada por subsídio conferido pelo Senado 
Universitário de Coimbra, através do Fundo Sá Pinto, a quem renovamos 
o nosso reconhecimento.

Ao Senhor Prof. Doutor Arnaldo de Miranda e Barbosa ficamos 
devendo estímulo, confiança e generosidade. Este trabalho ter-nos-ia sido 
muito mais penoso sem a sua compreensão e ajuda. Gratamente lembra­
mos também os nomes dos Senhores Profs. Doutores Guilherme Braga da 
Cruz, Alfredo Fernandes Martins, José Sebastião da Silva Dias e Giacinto 
Manuppella pelo auxílio que nos prestaram dentro das suas especialidades. 
E que nos perdoe o Senhor Prof. Doutor Walter de Sousa Medeiros o termos 
recorrido tantas vezes ao seu ensino.

Uma palavra de agradecimento é devida aos funcionários dos arquivos 
e bibliotecas que tão pacientemente nos atenderam ao longo de anos;  
ao Senhor Fernando Coroado, pelo esmero posto no desenho dos gráficos 
e mapas; ao Senhor José Amado Ferreira Mateus, pela ajuda que nos 
prestou; e ao pessoal gráfico da Imprensa de Coimbra, pela colaboração e 
forma cativante com que fomos atendidos.

No decorrer do trabalho utilizámos documentos de diversas épocas, 
lidos por nós ou já com leitura publicada. Esta circunstância colocou-nos 
perante uma disparidade de critérios de transcrição. Nas notas e texto, 
sempre que do facto não resultavam inconvenientes para a interpretação 
ou distorções formais do estilo que pretendíamos fixar, apresentámos os 
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extractos em leitura modernizada. Nos restantes casos, incluindo as fontes 
do Apêndice, seguimos as normas actuais de transcrição mais generalizadas 
quando a leitura é da nossa responsabilidade. (Mas não abrimos parágrafos 
nem introduzimos pontuação). Sobre estes critérios vd. Senhor Prof. 
Doutor P.e Avelino de Jesus da Costa, O Bispo D. Pedro e a organização 
da Diocese de Braga, Coimbra, 1959, vol. I, pp. 388 e segs.; o Autor 
ampliou e actualizou os pontos de vista aqui referidos em Subsídios para a 
organização de índices e sumários para a transcrição de textos, Coimbra, 
1970, policopiado.




